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ABSTRACT
Objective: to analyze the records referring to reproductive planning consultations and 
to intrauterine device insertion performed in 2021 by nurses and physicians in Primary 
Health Care in Brazil. Method: this is a quantitative, cross-sectional and descriptive study 
that resorted to secondary data from the Health Information System for Primary Care and 
submitted to simple descriptive statistics data analysis. Results: a total of 18,243 procedures 
about IUD insertion were recorded in the country, with prevalence of physicians, except 
for the state of Roraima; as well as 54,186 reproductive planning consultations with 
predominance of 41,184 (76%) nurses in relation to physicians (13,002; 24%). Conclusion: 
there is a need to invest in the training of physicians and nurses in order to expand access 
and the right to sexual life care of the women living in the country. Nursing care is a way to 
consolidate women’s right to sexual and reproductive life care.

DESCRIPTORS: Intrauterine Devices; Women’s Health: Nurses; Physicians; Interprofessional 
Education.
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INTRODUÇÃO

Ao redor do mundo, a distribuição de mulheres usuárias de dispositivos intrauterinos 
é desigual, com taxas de inserção relativamente baixas. Mesmo sendo um método 
anticoncepcional seguro para mulheres em condições clínicas estáveis e de baixo custo 
para o sistema de saúde, a taxa de utilização entre diferentes países e continentes varia em 
torno de 15,0%, sendo subutilizado na Oceania, África subsaariana e América Latina. No 
Brasil, o uso do DIU é pouco frequente, sendo que somente 1,9% das mulheres em idade 
fértil no Brasil usam o DIU de cobre1. 

Esta distribuição desigual pode sofrer influências de fatores como política 
governamental, profissionais de saúde com competência para inserir e remover os 
dispositivos, disponibilidade de capacitações em serviço, além da distribuição desigual de 
recursos e instituições referenciadas para esse serviço2-3. Experiências internacionais como, 
por exemplo, a Austrália e os Estados Unidos da América (EUA) sinalizam que investir em 
processos de capacitação para profissionais de saúde, incluindo as enfermeiras, é uma 
abordagem necessária que contribui para aumentar taxa de inserções exitosas, diminuir 
taxas de complicações e no que lhe concerne, ampliar a possibilidade de escolha e o 
respectivo acesso a este método de contracepção pela população no país 4-5. 

Além da Austrália e EUA, o Egito também é citado como um país que exemplifica a 
importância de se investir na formação e capacitação de enfermeiras para a inserção segura 
do dispositivo intrauterino, contribuindo, dessa forma, para causar impacto positivo na 
saúde materna, diminuição de custos e ampliação do acesso e de atividades colaborativas 
entre profissionais de saúde no contexto de cuidado de saúde sexual e reprodutiva5-6.

O planejamento reprodutivo em consonância visando Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) define ações e metas com vistas à redução da taxa de mortalidade materna, à garantia 
do acesso universal aos serviços de saúde sexual e saúde reprodutiva e à ampliação da 
igualdade de gênero7. Atualmente no Brasil, numa perspectiva de promoção da saúde 
e dos direitos reprodutivos para além do âmbito da família nuclear, tem sido adotado o 
termo planejamento reprodutivo em substituição ao familiar, cujas ações compreendem 
atenção à saúde, distribuição de insumos e educação em saúde8.

A garantia do acesso de mulheres aos serviços de contracepção com destaque para 
o dispositivo intrauterino torna-se fundamental, podendo contribuir para a redução da 
mortalidade materna e de desfechos negativos à saúde da mulher como o aborto. São 
graves problemas de saúde pública e desafios para o Sistema Único de Saúde (SUS) e 
para a sociedade; sobretudo, quando se trata de grupos populacionais em situações de 
desigualdades e vulnerabilidades9. Assim, a falta ou dificuldade de acesso das mulheres 
ao Dispositivo Intrauterino, por exemplo, configura-se como grave violações dos direitos 
humanos e da Lei n.º 9.263/9610, que em seu art. 9° regula o exercício do planejamento 
familiar/planejamento reprodutivo, assegurando a possibilidade de oferta do dispositivo 
intrauterino unida a todos os métodos e técnicas de concepção e contracepção 
cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas.

A garantia do acesso à saúde como direito de todos e dever do Estado via o art. 196 
da Constituição Federal de 1988 contribui para a redução do risco de doença e de outros 
agravos, determinando que homens e mulheres tenham assegurados o direito à liberdade 
e à autonomia para decidirem se devem ou quando e quantas vezes devem optar por 
terem filhos. Pode ser realizado, prioritariamente, com base em serviços vinculados à 
atenção primária de saúde, com destaque para ações e abordagens que dialoguem com a 
promoção da saúde sexual e reprodutiva ou via serviços vinculados ao parto e nascimento 
ou, ainda, serviços especializados para grupos populacionais específicos11-12.

Os modos de organização dos serviços básicos de saúde apresentam pouca 
flexibilidade de atendimento das necessidades das pessoas. Por consequência, ocorre 
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inadequada regulação do acesso aos serviços de saúde como direito constitucional. Assim, 
ampliam-se, cada vez mais, as filas de espera tanto para realização de procedimentos 
quanto para avaliação profissional, caracterizando o aspecto funcional pela oferta de 
serviços conforme a necessidade da população13. Nesse sentido, o presente artigo visa 
analisar os registros referentes à consulta de planejamento reprodutivo e a inserção do 
dispositivo intrauterino realizada por enfermeiros e médicos na Atenção Primária à Saúde 
do Brasil, no ano de 2021.

MÉTODO

A investigação deste estudo assume a abordagem quantitativa, transversal e 
descritiva, conduzida com base em dados secundários e de domínio público extraídos 
do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB (https://sisab.saude.
gov.br/). O SISAB pode ser definido como um recurso utilizado para identificar os dados 
referentes a procedimentos e serviços da atenção primária, a fim de transformá-los em 
informações confiáveis e necessárias para contribuir para o processo de tomada de decisões 
das organizações de saúde nos âmbitos federal, estadual e municipal, bem como para os 
órgãos de formação em saúde.  

A coleta de informações foi realizada em abril de 2022 segundo o procedimento 
de busca: acesso ao site SISAB, aba Saúde Produção; Unidade Geográfica: Estado; 
Competência: seleção do período de janeiro a dezembro de 2021; na Linha do Relatório: 
selecionado Categoria Profissional; na coluna do Relatório seleciona o Procedimento: 
SIGTAP; após inicia os filtros – Tipo de Equipe: Eq.de Saúde da Família-ESF; Eq.de Atenção 
Básica; Eq. Consultório na Rua; Eq. AB Prisional, Eq. de Atenção Primária; Categoria: 
Enfermeiro e Médico; Local de Atendimento: UBs, Unidade Móvel, Unidade Prisional – 
acessamos a etapa de Tipo de Produção: +SIGTAP com a seleção “Inserção de Dispositivo 
Intrauterino DIU” (Procedimento: 0301040141). 

Os dados sobre registro da consulta, também seguiram o mesmo percurso de 
busca, porém, utilizando o código Classificação Internacional de Atenção Primária (CIAP) 
– W12 Contracepção intrauterina/Dispositivo Intrauterino/DIU para o acesso ao DIU, 
correlacionando as categorias profissionais enfermeiros e médicos; e segundo as Unidades 
de Federação. Os dados foram gerados pelo próprio site com visualização na tela e 
download em planilha Excel.

Recorreu-se à técnica de análise da frequência relativa simples que possibilita explorar 
os dados utilizando o quociente entre a frequência absoluta da variável e o número total 
de observações. Utilizaram-se, ainda, tabelas e gráficos gerados no Excel para auxiliar a 
visualização e análise das informações produzidas.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 
de Roraima, parecer n.º 5.022.055/2021.

RESULTADOS

Com base na análise dos dados coletados no Sistema de Informação em Saúde para a 
Atenção Básica no ano de 2021, foram registrados 18.243 procedimentos sobre a inserção 
do DIU por enfermeiras e médicos. Em relação às consultas de planejamento reprodutivo, 
constatou-se o quantitativo de 54.186 realizados pelas categorias profissionais em foco, 
em relação ao número de consultas e de procedimentos de inserções de DIU realizados na 
Atenção Primária em Saúde por estados e regiões do país.

about:blank
about:blank
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A Tabela 1 viabiliza ratificar diferenças entre o número de procedimentos relacionados 
à inserção de DIU realizados por enfermeiras e médicos na Atenção Primária à Saúde no 
ano de 2021 por região. 

Tabela 1 - Número de procedimentos de inserção de dispositivos intrauterinos realizado 
por médicos e enfermeiros na atenção primária à saúde em 2021, Brasil
REGIÃO Enfermeiro Médico

Centro-Oeste 842 2140

Nordeste 905 1029

Norte 981 279

Sudeste 612 5442

Sul 1313 4700

Total 4653 13590

Fonte: SISAB, 2022.

Pode-se constatar a predominância do profissional médico em todas as regiões do 
Brasil, com o maior quantitativo de procedimentos relacionados ao dispositivo intrauterino 
registrado na região Sudeste 5.442 (90%), seguida da região Sul 4.700 (78%). Há uma inversão 
dessa situação na região Norte, onde o profissional enfermeiro assume o protagonismo, 
acarretando um menor quantitativo do procedimento para os profissionais médicos nessa 
região do país 279 (22%).

Na região Norte, as enfermeiras realizaram mais inserções do Dispositivo Intrauterino 
do que os médicos. Em termos proporcionais, 981 (78%) dos procedimentos na região 
foram realizados por essa categoria profissional. Já a região Nordeste registra dados 
aproximados, sendo que as enfermeiras contabilizam 915 (47%) atendimentos, evidenciando 
uma mudança no cenário de oferta do DIU às mulheres em idade fértil nessas regiões do 
Brasil, colaborando com o planejamento reprodutivo dessas famílias. 

Tratando-se do número de procedimentos relacionados à inserção do dispositivo 
intrauterino na Atenção Primária à Saúde por Estado, realizado por enfermeiros e médicos 
em 2021, identifica-se, a partir do Gráfico 1, que os médicos inseriram mais DIU do que as 
enfermeiras na atenção primária em saúde no país. 
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Gráfico 1 - Número de Procedimentos: inserção Dispositivo Intrauterino realizados na 
Atenção Primária à Saúde por Estado realizadas por enfermeiros e médicos, 2021 - Brasil. 

Fonte: SISAB, 2022.

Os dados confirmam que, em relação aos números de procedimentos relacionados 
à inserção do DIU, os médicos realizaram maior quantitativo, 13.590 (74,49%) em relação 
aos enfermeiros que contabilizaram 4.653 (25,51%).

Nos Estados de São Paulo (2.755), Paraná (2.459), Rio de Janeiro (2.120) e Distrito 
Federal (1.548) e Santa Catarina (1.543), os médicos inseriram um número superior a mil 
dispositivos ao longo do ano. Em alguns desses Estados, como, por exemplo, Bahia, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pernambuco e Santa Catarina, a quantidade de inserção de 
DIU não apresentava diferença significativa ao levar em consideração o quantitativo de 
procedimento por categoria profissional.

Ainda foi possível observar que em três Estados (Roraima, Alagoas e Paraíba), os 
enfermeiros realizaram mais procedimentos de inserção de DIU do que os profissionais 
médicos como ocorreu nos estados de: Roraima, onde as enfermeiras inseriram 818 (94%) 
e médicos 54 (6%); em Alagoas, as enfermeiras 280 (94%) e médicos 19 (6%); e na Paraíba 
as enfermeiras 121 (97%) e médicos três (3%). Infere-se uma predominância dessa categoria 
profissional na Atenção Primária à Saúde em consonância com a Resolução COFEN n.º 
690/2022, que normatiza a atuação do enfermeiro no Planejamento Familiar e Reprodutivo.

Ao observar o quantitativo de consultas individuais relacionadas ao dispositivo 
intrauterino por região do país, foi possível reforçar a visibilidade de desproporcionalidades, 
tanto entre as categorias quanto entre as regiões conforme mostrado na Tabela 2:
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Tabela 2- Número de Consultas relacionadas ao Dispositivo Intrauterino usando o CIAP 
W12 realizadas por enfermeiros e médicos na atenção primária à saúde em 2021 por 
região, Brasil.
Consultas realizadas Enfermeiras Médicos Total Prop

Centro-Oeste 5142 2784 7926 0,648

Nordeste 12305 3092 15397 0,799

Norte 4795 901 5696 0,841

Sudeste 14121 4657 18778 0,751

Sul 4821 1568 6389 0,754

Total 41182 13002 54186 0,760

 Fonte: SISAB, 2022.

As análises indicam que, quanto às consultas individuais relacionadas ao DIU, as 
enfermeiras realizaram maior quantitativo, 41.184 (76%) em relação aos médicos 13.002 
(24%). Na região Norte, o total de atendimentos foi de 4.795 (84%), o maior índice 
observado, seguido da região Nordeste com 12.305 (80%) das consultas realizadas. Esses 
dados corroboram o que preconiza a Resolução 690/2022 do COFEN, artigo 2.º, em que 
no âmbito da equipe de Enfermagem, a atuação no Planejamento Familiar e Reprodutivo 
é privativa do Enfermeiro, observadas as disposições legais da profissão.

A região Sudeste foi aquela que registrou maiores quantitativos tanto para as 
enfermeiras (14.121) quanto para os médicos (4.657). E, na região Norte, ocorreram os 
menores registros, tanto para enfermeiras (4.795) quanto para os médicos (901), que pode 
estar relacionado com a quantidade de mulheres na idade reprodutiva de cada região do 
país.

Ao observar o quantitativo de consultas individuais relacionadas ao dispositivo 
intrauterino, realizadas no país por médicos e enfermeiras na Atenção Primária à Saúde, no 
ano de 2021 por Unidade de Federação; quando se compara os dados entre as categorias 
profissionais e entre os estados, torna-se possível identificar diferenças que podem ser 
observadas a partir do Gráfico 2:

Gráfico 2- Número de Consultas relacionadas ao Dispositivo Intrauterino usando o CIAP 
W12 realizadas por médicos e enfermeiros na Atenção Primária à Saúde em 2021 por 
Estado, Brasil.

Fonte: SISAB, 2022.
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Evidencia-se, assim, uma hegemonia da Enfermagem em todos os estados brasileiros, 
com média de 76% no exercício profissional em relação às consultas individuais relacionadas 
ao DIU. Quando se observa essa diferença por estado, identifica-se que as enfermeiras 
realizaram maior quantitativo de consultas nos Estados do Norte, com média de 84% 
dos atendimentos realizados em relação aos médicos. Os Estados do Acre (74) e Amapá 
(16), Tocantins (339) e Sergipe (361) foram os que registraram menores quantitativos de 
consultas realizadas pelas enfermeiras. E, em relação aos médicos, os Estados do Acre 
(cinco), Amapá (10), Alagoas (28) e Sergipe (32) foram aqueles com menores registros.

Infere-se dos dados uma desigualdade entre as categorias profissionais em todas 
as regiões do país, não sendo observada inversão de quantitativos por categorias entre 
regiões do país. Todavia, entre a inserção e a consulta em relação ao DIU, as predominâncias 
profissionais se alternam. Na primeira, a classe médica só foi superada no estado de Roraima, 
mas se manteve hegemônica em todas as regiões, sobre as consultas relacionadas ao DIU, 
as enfermeiras prevalecem à frente nos resultados encontrados.

DISCUSSÃO

No Brasil, ainda existem diferenças demográficas que interferem na necessidade de 
mulheres aos métodos contraceptivos. Os fatores sociais, econômicos e culturais influenciam 
neste processo, reforçando desigualdades locorregionais que apontam fragilidades 
envolvendo as ações em saúde e dificuldades de acesso aos serviços de planejamento 
reprodutivo, e no que lhe concerne escolha e uso diferenciados de cada método14-15. 

Estudos alicerçados na Pesquisa Nacional de Saúde, realizada em 2013 no Brasil14, 
apontam que a utilização de hormônios orais ou injetáveis substituíram a hegemonia da 
laqueadura tubária presente historicamente no país. O uso de método permanente de 
esterilização foi mais sinalizado por mulheres pretas/pardas e com baixa escolaridade. Já 
em relação ao DIU, o dispositivo aparece como um método pouco escolhido no país, 
apenas duas em cada 100 brasileiras o utilizam14. 

Existe uma variabilidade global quanto ao uso do DIU ao redor do mundo, em alguns 
países, a porcentagem de mulheres que usa contracepção intrauterina é inferior a dois 
porcento (2%), enquanto em outros países, é maior que 40%1. Assim, mesmo que o DIU 
seja um método contraceptivo reversível com considerável porcentagem de uso em países 
considerados desenvolvidos, no Brasil, ainda é subutilizado16-17.

Dos 52,2 milhões de mulheres entre 15 e 49 anos, 80,5% (33,6 milhões) usaram 
algum método para evitar gravidez; desses, 50,4% usam métodos hormonais (40,6% usam 
pílula e 9,8% injetável), 22,9% métodos definitivos de esterilização (17,3% de laqueadura e 
5,6% de vasectomia), 20,4% camisinha masculina, seguidos de 4,4% que usam DIU18.

É um método que fornece segurança para contracepção, inclusive, para mulheres 
jovens, uma vez que é baixo o risco de perfuração uterina, assim como presença de 
infecção ou remoção por sangramento intenso na maioria das mulheres usuárias de DIU. 
Os aspectos desfavoráveis seriam em relação à expulsão espontânea do DIU, mais comum 
quando ocorre inserção no pós-parto imediato e menos associada durante o período 
de amamentação. Além disso, ainda existem controvérsias na literatura sobre afecção à 
fertilidade subsequente e possível predisposição para doença inflamatória pélvica19-20.

Podem-se ainda citar alguns fatores que podem interferir negativamente no uso do 
DIU, tais como: barreiras organizacionais com critérios desnecessários para disponibilização 
e inserção do dispositivo, pouco conhecimento sobre os benefícios do método por parte 
das mulheres, deficitário quantitativo de profissionais de saúde capacitados para oferta 
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e inserção, além de ineficaz processo de educação em saúde para auxílio na tomada de 
decisão das mulheres3,21-22.

Para ampliar a cobertura de mulheres em relação ao uso do dispositivo intrauterino, 
devem ser considerados fatores como existência de política pública no âmbito de cada país 
que recomende o uso e priorize o financiamento, disponibilizando-se o insumo nos serviços 
de saúde reprodutiva, além da existência de profissional capacitado que estimule o uso 
por meio de informações embasadas em evidência científica atualizada18,23. Dentre essas 
questões, vale destacar que ter profissionais capacitados e engajados com estratégias que 
ampliem a inserção e cobertura do uso do dispositivo nos serviços de saúde reprodutiva 
é uma das estratégias que pode contribuir significativamente para desburocratizar as 
estruturas organizacionais e ampliar o uso do dispositivo.

Considera-se importante aumentar o quantitativo de Consultas relacionadas ao 
Dispositivo Intrauterino realizadas no Brasil, pois, além de estar centrado na região sudeste 
enfermeiros (n=14.121/26,06%) e médicos (n=4.627/8,6%), esse total (n=18.788/34,65%) 
torna-se inexpressivo diante dos 52,2 milhões de mulheres entre 15 e 49 anos, em idade 
fértil existente no país18. Os dados que sinalizam maior quantitativo de consultas na região 
sudeste podem estar relacionados ao acúmulo de profissionais nesta Região quando 
comparado às demais regiões do país, bem como à quantidade de mulheres residente em 
cada região.

Observar que os enfermeiros brasileiros realizaram em 2021 um maior quantitativo 
de consultas individuais relacionado ao Dispositivo Intrauterino do que os médicos, reforça 
o envolvimento e competência desse profissional na execução de atividades voltadas para 
a saúde reprodutiva24-26.      

Em relação à realização do procedimento inserção de DIU, existe um domínio 
médico na maior parte do país. No entanto, na região Norte, as enfermeiras realizaram 
mais inserções do Dispositivo Intrauterino do que os médicos. Essa diferença regional, que 
não é identificada nas demais regiões, reforça uma tendência histórica de dificuldades ou 
restrições em relação às enfermeiras inserirem, ou retirarem DIU no Brasil. Diferentemente 
da realidade de países como Inglaterra, Estados Unidos da América, Índia, Austrália e 
África do Sul, por exemplo, que têm a prática realizada por enfermeiros estimulada ou 
consolidada6,15-16,27-28.

O dispositivo pode ser inserido por profissional enfermeiro ou médico no Brasil. Para 
tal, o enfermeiro precisa estar habilitado e treinado segundo o que preconiza a Resolução 
COFEN n.º 0690/2022. Desde 2012, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda 
que dispositivos intrauterinos podem ser inseridos e retirados tanto por enfermeiras 
capacitadas quanto por médicos2-3,16-18.      

E, mesmo que ocorram divergências de posicionamentos entre entidades de classe, 
entende-se que investir em modelos colaborativos de atenção à saúde reprodutiva com 
foco na relação de interdependência entre médicos e enfermeiros seja uma estratégia 
capaz de reparar distanciamentos históricos no processo de trabalho na saúde, diminuir 
barreiras organizacionais, ampliar o acesso das mulheres aos profissionais e serviços de 
saúde reprodutiva, expandir o acesso à contracepção de mulheres com baixos níveis 
socioeconômicos e localizadas em territórios geográficos com pouca ou ausência de 
médicos, aumentar serviços com atividades de educação em saúde / aconselhamento 
contraceptivo e garantir o direito de as mesmas em escolherem e usarem métodos 
contraceptivos reversíveis de longa duração como, por exemplo, o DIU.

Considerando a dinâmica da Atenção Primária à Saúde, a Estratégia Saúde da 
Família (ESF), não se pode descartar o compartilhamento de ações relacionadas com 
essa questão de saúde e planejamento familiar. Um estudo29 envolveu a expansão segura 
de procedimentos, historicamente realizados por um profissional (neste caso, o médico) 
para atuação de outros profissionais de saúde, ou seja, enfermeiros e parteiras. Podem-se 
observar investigações ao redor do mundo que apostam nessa iniciativa, sendo viável o 



Cogitare Enferm. 2023, v28:e86717

Planejamento reprodutivo e inserção de dispositivo intrauterino realizada por médicos e enfermeiras no Brasil
Rodrigues GA, Alves VH, Rodrigues DP, Pereira AV, Marchiori GRS, Oliveira MLB, et al.

investimento de esforços para implementar políticas públicas e implantação de serviços com 
processos de trabalhos nesta perspectiva colaborativa de atenção à saúde reprodutiva27-30.

Deste modo, reconhecer o compartilhamento interprofissional de ações como 
uma estratégia profícua para lidar com divergências históricas e estruturais no país é 
imprescindível para ampliar o acesso das mulheres às consultas individuais nos serviços de 
saúde reprodutiva e na atenção primária, além de expandir a cobertura de inserção de DIU 
em todo o país.  

Ressalta-se que o estudo apresenta limitações enquanto não aprofunda correlações 
entre a cobertura de procedimentos e a falta de profissionais capacitados em todo o país. 
Também, não foram abordados os dados relativos ao Atendimento clínico para indicação, 
fornecimento e inserção do DIU e, ainda, sobre o procedimento de retirada de DIU que 
estão disponíveis no SISAB.

Políticas públicas são imprescindíveis para facilitar a operacionalização de serviços de 
saúde reprodutiva e disseminação dos métodos contraceptivos, principalmente, daqueles 
que enfrentam barreiras e disputas profissionais, religiosas e políticas, como o DIU. As 
análises indicam a necessidade de investimento continuado e em serviço, para ampliar 
o acesso da população às políticas de planejamento familiar e reprodutivo, envolvendo 
diretamente a ampliação da oferta desse serviço na Atenção Primária em Saúde. 

No Brasil, investir no enfrentamento a redução das desigualdades por meio do acesso 
aos serviços de saúde e da qualificação profissional no âmbito da Atenção Primária à Saúde 
contribui para implementar ações de planejamento sexual e reprodutivo, aumentando a 
possibilidade de as mulheres obterem acesso aos métodos de concepção e contracepção e 
melhorar a qualidade de vida das mulheres, deve ser para além do quantitativo de inserção 
do DIU, pois a falta de profissionais capacitados para inserção do mesmo em todo o país 
sinaliza a importância da capacitação profissional de enfermeiros e médicos direcionada à 
qualidade da consulta. 

Investimentos focados no compartilhamento de ações interprofissionais são 
importantes para garantir a ampliação do acesso das mulheres aos serviços de saúde 
reprodutiva e métodos contraceptivos com foco na limitação ou espaçamento de gestações. 
Além disso, a capacitação e o monitoramento em serviço dos profissionais de saúde 
voltados para a perspectiva colaborativa, sobretudo, enfermeiros e médicos, vinculados 
à Atenção Primária em Saúde, continuam sendo uma estratégia permanente, com vistas 
à manutenção de ações e práticas que dialoguem com as tendências internacionais 
embasadas em evidências científicas atualizadas. 

Assim, para garantir êxito nesse processo devem ser considerados alguns 
apontamentos sugestivos como: as entidades de classe e associações profissionais devem 
estar envolvidas com a possibilidade de mediar diálogos e implementar mudanças que 
enfoquem a aceitabilidade do trabalho colaborativo e a saúde reprodutiva das mulheres; 
responsabilidades e competências das profissões necessitam ser regulamentadas e 
publicizadas; operacionalizar fluxos adequados no sistema de referência diminuindo 
barreiras organizacionais; ensino e formação sob a perspectiva interprofissional; 
engajamento profissional com a complexidade que envolvem direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres.

CONCLUSÃO 
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PLANEJAMENTO REPRODUTIVO E INSERÇÃO DE DISPOSITIVO INTRAUTERINO REALIZADA POR 
MÉDICOS E ENFERMEIRAS NO BRASIL

RESUMO: 
Objetivo: analisar os registros referentes à consulta de planejamento reprodutivo e a inserção do dispositivo intrauterino 
realizadas por enfermeiros e médicos na Atenção Primária à Saúde do Brasil, no ano de 2021. Método: trata-se de 
estudo quantitativo, transversal e descritivo, utilizando-se de dados secundários do Sistema de Informação em Saúde 
para a Atenção Básica e submetido à análise estatística descritiva simples dos dados. Resultados: foram registrados 
no país 18.243 procedimentos sobre a inserção do DIU com prevalência da atuação do profissional médico, exceto 
no estado de Roraima; e o quantitativo de 54.186 consultas de planejamento reprodutivo com hegemonia de 41.184 
(76%) do profissional enfermeiro em relação aos médicos 13.002 (24%). Conclusão: há necessidade de investimento 
na capacitação de médicos e enfermeiros para ampliar o acesso e direito à atenção à vida sexual das mulheres no país. 
A atuação da Enfermagem se constitui em uma via para consolidar o direito à atenção à vida sexual e reprodutiva das 
mulheres.
DESCRITORES: Dispositivos intrauterinos; Saúde da mulher; Enfermeiros; Médicos; Educação Interprofissional.

PLANIFICACIÓN REPRODUCTIVA E INSERCIÓN DE DISPOSITIVOS INTRAUTERINOS REALIZADAS 
POR MÉDICOS Y ENFERMERAS EN BRASIL

RESUMEN: 
Objetivo: analizar los registros sobre la consulta de planificación reproductiva y la inserción del dispositivo intrauterino 
realizadas por enfermeros y médicos en la Atención Primaria de Salud en Brasil, en el año 2021. Método: se trata de 
un estudio cuantitativo, transversal y descriptivo, utilizando datos secundarios del Sistema de Información en Salud 
para la Atención Primaria y sometidos a análisis estadístico descriptivo simple de los datos. Resultados: se registraron 
18.243 procedimientos de inserción de DIU en el país, en los que predominaron los profesionales médicos, excepto 
en el estado de Roraima; mientras que, de las 54.186 consultas de planificación reproductiva registradas, 41.184 
(76%) fueron realizadas por los profesionales de enfermería y 13.002 (24%) por médicos.  Conclusión: es necesario 
invertir en la formación de médicos y enfermeros para ampliar el acceso y el derecho al cuidado de la vida sexual de 
las mujeres en el país. El trabajo de Enfermería constituye una forma de consolidar el derecho al cuidado de la vida 
sexual y reproductiva de las mujeres.
DESCRIPTORES: Dispositivos intrauterinos; Salud de la mujer; Enfermeros; Médicos; Educación Interprofesional.

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR

